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O “ontem” já é como dez anos atrás
na escala de tempo desses dias corridos e
excessivamente virtuais

Na próxima sexta-feira, comple-
tam-se 50 anos da morte de John
Kennedy. Minha mãe, aos 66 anos,
espantou-se ao ver as primeiras ma-
térias que já estão relembrando a
data: “Mas já são 50 anos?”. Sim,
mãe, já são 50 anos. Uma das efe-
mérides mais bombardeadas por re-
portagens especiais, lançamentos de
livros e revisões de velhas teorias da
conspiração. O que, de certa forma,
nos faz lembrar que o movimentado
século XX está ficando cada vez mais
para trás.

E está ficando para trás, também, a
forma como lidamos com o passado.
O “ontem” já é como dez anos atrás
na escala de tempo desses dias cor-
ridos e excessivamente virtuais.
Não falo aqui no “fim da história” no
sentido de vitória liberal pregado
pelo Francis Fukuyama (após a crise
de 2008, existem mesmo vencedo-
res?), há mais de vinte anos. Tam-
pouco uma exaltação da compres-
são espaço-tempo de David Harvey.
Tudo já ficou no passado, os anos 90
estão mais longe do que parece.
Hoje já é ontem antes mesmo de ir
para a cama.

E o que o assassinato de JFK tem a
ver com tudo isso? É claramente um
assunto velho que só interessa hoje às
pessoas que formaram suas perso-
nalidades numa dinâmica diferente
das dos últimos 15 anos. Não ne-
cessariamente às pessoas que já es-
tavam por aqui quando o crime ocor-
reu e podem se dar ao luxo de res-
ponder à verdadeira pergunta que
não quer calar: “Onde você estava
quando ele morreu?”, mas àqueles
que, mesmo depois, ainda viam o
mundo e a sua história como um
intrincado processo de causa e con-
sequência. Hoje, isso já não parece
ter muita importância, a roda pode
ser reinventada todo dia, há sempre
alguém para crer na novidade.

Não se trata de uma apologia ao
passado, mas de perceber que andar
para frente com um espelho retro-
visor pode nos fazer economizar um
tempo enorme desperdiçado com ve-
lhas novidades. E até mesmo para
romper de vez com o passado é pre-
ciso conhecê-lo, não ignorá-lo. Tra-
dições desgastadas só são abando-
nadas de fato quando se entendem as
razões que as tornam obsoletas.

A morte do então presidente norte-ame-
ricano em 1963 ainda é capaz de gerar
curiosidade, por conta dos mistérios que
a rondam? Sim, até a próxima sexta-feira
vamos ouvir falar muito desse assunto
por aí. Mas daqui a 50 anos, certamente,
esse será um assunto referente à pré-his-
tória dos que estarão por aqui.
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A História convoca o governador Renato
Casagrande a assumir a liderança da luta civil
em prol da canonização do Apóstolo do Brasil

Não sou teólogo e não tenho competência
para tratar da canonização do Padre
Anchieta sob o ângulo teológico. Mas sou
capixaba. Além disso, fui juiz substituto
na Comarca de Anchieta. Invoco assim
dois títulos para abordar este assunto que
está em discussão: 1) a cidadania ca-
pixaba; 2) o fato de ter exercido a missão
da toga na comarca e município que tem
o nome do missionário.

Comecemos pela cidadania capixaba.
Todos os cidadãos deste Estado nos
sentiremos honrados com a canoniza-
ção do Beato. Nosso Estado é terri-
torialmente pequeno, um dos menores
da Federação, mas nos sentiremos um
gigantesco Estado quando pudermos
proclamar nossa pertença ao Estado de
Santo Anchieta.

A canonização é um ato solene, de
grande valor simbólico. Mas, na ver-
dade, independentemente dessa pro-
clamação, na alma do povo capixaba já
palpita, desde tempos imemoriais, a
certeza de que Anchieta é santo, sempre
invocado quando pedimos as bênçãos
de Deus para o povo espírito-santense. A
tradição popular registra milagres ob-
tidos através de sua intercessão.

Vamos agora ao segundo ponto. Quan-

do exerci a judicatura na Comarca de
Anchieta tive sempre a consciência de
que estava distribuindo Justiça numa
terra santificada pelos passos do Beato.
Judicar naquela comarca não era o mes-
mo que judicar num outro território.

Não proferi muitas sentenças naquela
circunscrição judiciária. Mas num jul-
gamento ali proferido, é possível que
centelhas do Apóstolo do Brasil tenham
me iluminado. Isso porque concedi ha-
beas corpus a um pescador que ma-
nifestou o receio de ser preso. Essa
concepção da serventia do habeas cor-
pus para socorrer o simples medo de ser
aprisionado, sem que houvesse qual-
quer fato concreto para justificar o pâ-
nico, não tinha precedente na juris-
prudência. Remeti o caso para reexame
da instância superior, por imposição da
lei. A sentença foi confirmada por acór-
dão de que foi relator o desembargador
Hélio Gualberto Vasconcellos.

O governador do Estado exerce suas
funções no Palácio Anchieta, antiga sede
do Colégio de São Tiago. A primeira ala
do colégio foi concluída em 1587 pelo
Padre José de Anchieta, que veio a morrer
dez anos depois e foi sepultado no al-
tar-mor da Igreja de São Tiago. Anchieta
ligou-se a nosso Estado pela vida e pela
morte. Por estas razões e por outras, a
História convoca o governador Renato
Casagrande a assumir a liderança da luta
civil em prol da canonização. Cabe-lhe
conclamar todas as forças políticas, acima
das siglas partidárias, para que sejam um
só grito: Anchieta santo.
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Zumbi, cotas e racismo:
onde está a igualdade?
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Ou eliminamos a exclusão do negro, ou continuaremos a ser um país de apenas um Joaquim Barbosa

Em tempos de democracia, não custa
provocar mais uma vez a reflexão que o
dia 20 de Novembro exige – O Dia da
Consciência Negra. Esta semana, cer-
tamente, será recheada dos mais di-
versos tipos de manifestações acerca do
tema racial; e como todos os anos o alvo
serão as – benditas para uns e malditas
para outros – cotas.

Gostaria de deixar de lado a defesa
de cotas e chamar a atenção para um

olhar objetivo em nossa realidade, em
que os números chegam a ser as-
sustadores para um país que muitos
proclamam ser uma democracia ra-
cial. Não precisaríamos ir muito lon-
ge: basta apenas considerarmos nú-
meros oficiais como o Censo Demo-
gráfico 2010 do IBGE e o Mapa da
Violência 2012.

Constatamos que passados mais de
um século da chamada Abolição da

Escravatura, as condições impostas à
nossa sociedade exibem um quadro de
exclusão significativa do negro nos mais
diversos postos, mesmo consideran-
do-se que o negro hoje seja mais de 50%
da população brasileira,

Percebemos o empenho de alguns em
elencar na sociedade brasileira situa-
ções que venham sustentar o discurso
contrário às políticas de ações afir-
mativas, aí incluídas as cotas.

Hoje o presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Joaquim Barbosa,
virou garoto-propaganda nas redes so-
ciais como exemplo de aonde um “ne-
gro esforçado e estudioso” pode chegar.
Seria cômico se não fosse trágico nos
apegarmos a uma exceção para dela
estabelecermos a regra.

Contra fatos não há argumentos. O
caminho é a observância dos dados,
dentre os quais podemos citar: po-
pulação carcerária, remuneração sa-
larial, presença nos postos de poder,
eletivos ou não, vitimização por morte
violenta, acesso às universidades –
particularmente as públicas – e tantas
outras situações em que a posição do
negro sempre se coloca em desvan-
tagem evidenciando-se a exclusão.

A palavra e a ação estão nas mãos do
poder público. Ou nossos dirigentes
mudam sua posição e começam a ela-
borar e implementar políticas públicas
específicas e voltadas para a eliminação
da exclusão do negro na sociedade, ou
continuaremos a ser um país de apenas
um Joaquim Barbosa.
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